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Capítulo 1


Inclusão social: aspectos conceituais





Neste capítulo, abordaremos os aspectos conceituais da inclusão e da exclusão social, bem como a inclusão na área educacional, baseando-se nas especificidades de minorias e em suas necessidades especiais.




Iniciamos com a apresentação do tema inclusão social, buscando contextualizar historicamente essa questão. A base inicial são os estudos de Jean-Jacques Rousseau, em que o autor procura demonstrar a história por meio de argumentos racionais. A narrativa hipotética de Rousseau buscava expor a relação da desigualdade entre “ricos”e “pobres”.




Alguns termos, como diferença, são explorados neste capítulo, buscando evidenciar que, quando comparamos dois termos (por exemplo, dois objetos), cada um deles tem características próprias e, por isso, diferencia-se do outro. Portanto, quando os termos são comparados, apontam-se as qualidades apropriadas a cada um deles, buscando mostrar que tais qualidades não são as mesmas ou, mesmo que sejam, há notórias distinções.




É importante destacar que apontar as diferenças não produz possibilidades racionais para a hierarquização dos termos comparados, apesar de algumas vezes serem usados para essa finalidade. Quando comparamos dois termos, é preciso levar em consideração as equivalências e particularidades de cada um, com o objetivo de demonstrar que a diferença pode ser alguma característica que faz parte da essência, como a cor de objetos, mas a desigualdade refere-se a uma circunstância que privilegia algo ou alguém em relação ao outro, o que independe de os dois serem iguais ou diferentes.




Ao longo do texto, debatemos a concepção da inclusão, fundamentando-se em ideias como o reconhecimento e a aceitação da diversidade entre as pessoas, suas decisões e práticas, assim como entre as sociedades de maneira ampla. Também há discussões que giram em torno da questão jurídica, principalmente no que diz respeito ao direito ao acesso a todas as oportunidades e à garantia desse direito. É inegável que nem todas as pessoas encontram-se efetivamente em igualdade de condições perante os problemas e as oportunidades da vida pessoal e profissional. Desse modo, o objetivo geral do texto é apontar os conceitos teóricos da exclusão e da inclusão social, bem como os aspectos da inclusão educacional.




1 Desigualdade e diferença




Atualmente, o tema inclusão social tem sido amplamente discutido. Entretanto, precisamos contextualizar historicamente o problema social da ausência de inclusão de pessoas, desde a Grécia antiga, levando em conta conceitos diferentes como liberdade, escravidão, desigualdade e pobreza. O médico grego Hipócrates (460-377 a.C.), em sua obra Das águas, dos ares, e dos lugares, tratou das diferenças e das enfermidades do corpo humano, ao analisar as epidemias como problemas oriundos de fatores climáticos, étnicos, dietéticos e do meio ambiente (HIPÓCRATES, 1993). As pessoas enfermas ou portadoras de alguma deformação corporal por vezes tiveram uma relação conflitante com a sociedade, quando se pensa em pessoas “normais” e “sadias”.




Contudo, as expressões das diferenças entre as pessoas se dão de maneiras variadas. Primeiramente, podemos nos aproximar daquela que considera as diferenças físicas entre as pessoas, como apresentado na figura 1.




Figura 1 – Diferenças físicas (interna e externa)
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No plano social, podemos abordar as expressões de diferença de uma outra maneira: as pessoas se diferenciam, segundo Cirino (2016) pelo nível de riqueza acumulada e pela capacidade de consumo, conforme a figura 2.




Figura 2 – Diferença econômica
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Sobre esse assunto, o iluminista suíço Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) é uma referência. Apesar de Rousseau se expressar na filosofia, música, poesia, literatura e política, a questão em torno da desigualdade teve evidência em dois dos seus textos: Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens (1755) e o famoso artigo “O contrato social” (1762).
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Caso queira conhecer a incrível vida e obra de Jean-Jacques Rousseau, sugerimos o livro Rousseau em 90 minutos (STRATHERN, 2004). Aproveite a leitura!



















No primeiro livro, Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, Rousseau debate não apenas como surge a desigualdade, mas também como os sujeitos que se diferenciaram dos demais conseguiram legitimar a dominação (CIRINO, 2016, p. 11). Dialogando com “O contrato social”, o filósofo também discutia temáticas relativas à liberdade, escravidão e o surgimento das desigualdades na sociedade.




Para compreendermos melhor a relação entre esses dois textos, deve-se observar o fato de que Rousseau não tinha a pretensão de explicar como ocorreu essa transformação com base no fato de que o escravo se diferencia dos senhores, mas sobre como essas distinções foram se legitimando na sociedade. Nessa perspectiva, é a legitimação que perpetua a condição de desigualdade entre os homens. Na obra Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, o filósofo discorreu sobre a trajetória do homem, desde sua condição de liberdade no estado de natureza até o surgimento da propriedade privada e as implicações derivadas dessa instituição social.




Rousseau, em busca da construção da história hipotética da humanidade, sugere uma metodologia inovadora, que procurava demonstrar a história por meio de argumentos racionais. Segundo Cirino (2016), a narrativa hipotética de Rousseau buscava expor a relação da desigualdade entre “ricos” e “pobres”.
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	É necessário esclarecer que o contrato social é uma alegoria empregada pelo filósofo para se referir ao acordo que teria possibilitado a defesa dos mais fracos contra a opressão, a redução dos ambiciosos e a garantia de posse daquilo que pertence a cada indivíduo. Isso nos ajuda a entender como funcionam os ordenamentos jurídicos em torno dos quais se produziu determinada noção de justiça e paz. (CIRINO, 2016, p. 13)






















Segundo Rousseau, todos os indivíduos devem se submeter às regras igualmente. Os deveres mútuos são tratados como uma necessidade para a criação de um governo sustentado por sábias leis. Nesse tipo de organização, haveria proteção e defesa para todos os membros, assim como a expulsão de inimigos. Para muitos, essa ideia de Rousseau soa um tanto quanto romântica, isso porque, em seguida, ele argumenta que há a necessidade de inverter a relação entre governantes e governados, enfatizando que os primeiros é que estavam submetidos, e não o contrário.




Rousseau buscava explicar o tipo de conteúdo discursivo que teria convencido as pessoas a aceitar o contrato social. Elas acreditavam estar assegurando a liberdade, pois com as leis (o contrato social) os homens podem ser protegidos de seus vícios, tendo sua liberdade garantida.




O filósofo não estava interessado em legitimar a desigualdade e a escravidão, mas em investigar argumentos que pudessem esclarecer os mecanismos por meio dos quais a desigualdade teria se legitimado entre os homens. Segundo Cirino (2016, p. 12):






	O contrato social é analisado considerando-se as possibilidades legítimas de um pacto que teria levado os homens a perder a liberdade natural (relativa ao estado de natureza) e a ganhar a liberdade civil (relativa à sociedade civil). Nesse processo, construiu-se a condição de igualdade “das partes contratantes”, na medida em que, ao ser igualitária, ninguém se interessa em torná-la onerosa aos demais.







Quando Rousseau fala de desigualdade, ele aponta para dois tipos de desigualdade: a natural ou física e a moral ou política. Ele conclui que a origem da desigualdade entre os homens é a propriedade privada, pois se só alguns têm acesso a bens essenciais (por exemplo, moradia), não podemos ter igualdade entre os homens.




Há, na concepção de Rousseau, o “estado de natureza”, que é um estado em que os seres humanos são livres, bons e felizes (ou, como ele denomina, o “bom selvagem”) e o contrato social marca a transição do estado de natureza para um contexto de sociedade, por meio de um pacto com o Estado, o qual garantiria que a vontade do povo fosse respeitada, além de promover a segurança e o bem-estar da vida em sociedade.
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Para se aprofundar mais no conceito trazido por Rousseau em sua obra, sugere-se a leitura do artigo “O contrato social de Jean-Jacques Rousseau: uma análise para além dos conceitos” (VILALBA, 2013).



















Não obstante, a mesma articulação lógica que entendia a posse e a propriedade explicava as condições de liberdade, pois “o povo era soberano para legislar, agente do processo de elaboração de leis (parte ativa), porém, ele deveria obedecer a essas leis (parte passiva)” (CIRINO, 2016, p. 13). Lembramos que “O contrato social” demonstra que as desigualdades são perpetuadas pelo próprio homem e pelo Estado, que promove e perpetua as desigualdades entre os homens.




Como mencionado, a desigualdade legitima-se por meio da instituição do Estado, que produz novos obstáculos aos mais fracos e novas forças aos mais ricos. Outros autores dedicaram-se a estudar a principal instituição das sociedades, como Thomas Hobbes (1588-1679) e John Locke (1632-1704). Eles desnaturalizaram o problema da desigualdade, distanciando-se da ideia de que esse era um problema inevitável e atemporal. Para John Locke, o Estado era o produto de um consenso entre os indivíduos. Para Thomas Hobbes, o Estado nascia não por um consenso, mas pela imposição dos mais fortes. Já para Rousseau, a pobreza era datada e historicamente construída.
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A animação sugerida mostra as perspectivas de Thomas Hobbes, John Locke e Rousseau. É uma forma bem divertida de compreender as diferenças de pensamento entre os autores! (CONTRATO […], 2021).



















Cirino (2016) complementa que a distinção entre os conceitos de desigualdade e diferença se dá mais no conteúdo semântico, ou seja, na interpretação do significado dos termos. Muito mais do que isso, tal distinção poderia ser feita a partir dos usos sociais que ambos os termos ganham, na medida em que são utilizados para nomear algumas situações e contextos sociais.




Sobre o termo diferença, podemos pensar na comparação de pelo menos dois termos, cada um deles com características próprias e, que por isso, diferenciam-se do(s) outro(s). Desse modo, quando se comparam os termos, são apontadas as qualidades apropriadas a cada um deles, buscando evidenciar que tais qualidades não são as mesmas ou, mesmo que sejam, há notórias distinções. Portanto, nesse caso, os termos são apontados como diferentes, e as diferenciações “são indicadas sem que isso forneça elementos para qualquer tipo de avaliação sobre qual deles seria mais adequado ou não” (Cirino, 2016, p. 13).É importante destacar que apontar as diferenças não produz possibilidades racionais para a hierarquização dos termos comparados, apesar de algumas vezes eles serem usados para essa finalidade. Quando comparamos dois termos, devemos levar em consideração as equivalências e as particularidades de cada um.




Um exemplo seria a comparação entre elementos equitativos, como as cores. Sabemos que cada uma das cores é produto das ondas de luz refletidas pelo objeto e, apesar de cada cor ter a sua particularidade, elas são equivalentes em grau de importância. Portanto, é impossível dizer que o verde é “melhor” que o azul, pois cada cor possui sua particularidade e, nessa condição, são equivalentes.




Entretanto, quando mencionamos a desigualdade, outros elementos são mobilizados no procedimento da comparação. Nesse sentido, não se demonstra apenas o fato de cada termo possuir suas particularidades, mas mostra também que as particularidades em si podem ser avaliadas como melhores ou piores. Portanto, o procedimento comparativo encaminha à hierarquização, além de fazer pensar nas questões sociais envolvidas.




Por um outro lado, poderíamos pensar em uma distinção entre os conceitos de diferença e desigualdade. Algo é diferente quando sua essência se difere da essência do outro, seja no todo ou em algum aspecto particular (por exemplo, ser loiro ou moreno, alto ou baixo). A desigualdade, no entanto, não se refere a essências distintas, mas sim a uma circunstância que privilegia algo ou alguém em relação ao outro, o que independe de os dois serem iguais ou diferentes. 




A diferença pode ser tanto nata e natural como cultural; em contrapartida, a desigualdade e as circunstâncias que privilegiam alguns é construída socialmente e, muitas vezes, implica a ideia de injustiça, pois, quando pensamos em desigualdade, podemos refletir sobre a disparidade de oportunidades e condições.




Após a apresentação de um breve histórico do debate a respeito da desigualdade, passaremos para os aspectos conceituais ligados à inclusão social, observando especialmente a inclusão como valor.




2 Inclusão como valor




A concepção da inclusão fundamenta-se em ideias enraizadas no reconhecimento e na aceitação da diversidade entre as pessoas, suas decisões e práticas, assim como entre as sociedades de maneira ampla. Quando voltamos à temática inclusão, as discussões giram em torno da questão jurídica, sobretudo no que diz respeito do direito ao acesso de todas as oportunidades e à garantia desse direito. É inegável, portanto, que nem todas as pessoas encontram-se efetivamente em igualdade de condições perante os problemas e as oportunidades da vida pessoal e profissional (Cirino, 2016).




A Constituição Federal do Brasil, de 1988, anuncia a igualdade como princípio fundamental. O caput do artigo 5º é a base considerada para se compreender a concepção de igualdade (BRASIL, 1988):






	Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.







Apesar do embasamento legal, é necessário que a igualdade esteja na sociedade como um todo. É preciso que a constituição seja real e relativa, ou seja, tratar os iguais como iguais e os desiguais como desiguais.




Mas o que significa essa relatividade? A desigualdade não se refere apenas às formas de privilégio, mas também à disponibilidade de condições equitativas exigidas pelas individualidades na garantia da igualdade real.




O valor mais significativo presente na ideia de inclusão é o princípio da igualdade. A igualdade é um valor importante nas sociedades modernas, desde o iluminismo, como mencionado, até na nossa geração, pois é um pilar para uma sociedade mais justa e democrática.
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Algumas universidades, preocupadas com as questões da inclusão, têm criado núcleos de acessibilidade, buscando acolher e orientar estudantes que demandam alguma necessidade especial específica, para que eles permaneçam e estudem com qualidade no ambiente de ensino superior.



















3 Inclusão na educação




Observamos que os processos de inclusão estão em todas as partes. Podemos falar sobre inclusão digital, social, habitacional, econômica, comunicacional, política, entre outras diversas formas de inclusão. Nos últimos trinta anos, a temática da inclusão tornou-se uma discussão atual e pertinente. Há muitas áreas em que têm sido experimentados projetos de inclusão, entretanto, podemos destacar a dificuldade que essa temática adquire no campo educacional. 




É importante mencionar que a educação é um direito assegurado a todas as pessoas. Portanto, quando falamos de inclusão, devemos considerar grupos que de alguma maneira se mantêm à margem do processo político e social (figura 3).




Figura 3 – Grupos à margem do processo político e social
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A inclusão educacional constitui a prática mais recente no processo de universalização da educação. Ela se caracteriza por princípios que visam à aceitação das diferenças individuais, à valorização da contribuição de cada pessoa, à aprendizagem por meio da cooperação e à convivência dentro da diversidade humana.




O discurso a respeito da inclusão escolar ganhou um status diferenciado. Associado a isso, houve um crescimento de movimentos e militâncias que defendem a inclusão social, o caso no âmbito da educação adquiriu novos elementos a partir da ideia de que a educação é imprescindível para a teoria das armadilhas de pobreza, proposta por Sachs (2015).




Nessa teoria, os investimentos públicos devem se dar em setores como capital humano (saúde, nutrição e educação), infraestrutura (rodovias, energia, água, saneamento básico e conservação ambiental), capital natural (conservação da biodiversidade e ecossistemas), capital institucional público (administração pública transparente, sistema judiciário e força policial) e partes do capital de conhecimentos (pesquisa científica nas áreas da saúde, energia, agricultura, clima e ecologia).




Desse modo, a educação é um dos aspectos de maior influência na possibilidade de um sujeito sair de uma armadilha de pobreza (Cirino, 2016).




Os discursos sobre a inclusão apresentam nuances diferentes, desde aqueles que defendem a inclusão educacional como parte de um movimento maior de inclusão social, até os que pensam a inclusão apenas como acesso de alunos com deficiência à escola comum. 




De maneira geral, há duas propostas, com aspectos divergentes entre elas. A primeira defende a inclusão, alegando que a classe regular é preferível para as crianças com deficiência ou necessidades educacionais especiais, porém admitindo a necessidade de apoio. Outra vertente defende que a inclusão total seria colocar todos os estudantes na classe comum da escola, independentemente do grau e tipo de incapacidade.




Segundo Aranha (2001, p. 21):






	A inclusão deve prever intervenções no processo de desenvolvimento do sujeito e no processo de reajuste da realidade social, uma vez que não basta somente investir no desenvolvimento do indivíduo, é necessária também a criação de condições que garantam o acesso e a participação da pessoa na vida social da comunidade, daí a necessidade de suporte físico, psicológico, social e instrumental. 







Tanto uma perspectiva como a outra (da inclusão ou da inclusão total) originaram-se dos movimentos de pais e de diversos representantes da sociedade civil na luta pelo atendimento ao princípio de igualdade de direitos. A militância desenvolveu ações com as comunidades onde atuam para procurar oportunidades de escolarização igualitária.




É assegurada desde a Constituição de 1988 a garantia de educação e de atendimento especializado aos alunos com necessidades especiais, de preferência na rede pública e regular de ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de Darcy Ribeiro (BRASIL, 1996), em seu artigo 58, apesar de dar prioridade ao atendimento integrado às classes comuns do ensino regular, prevê a existência e manutenção das classes, escolas, ou serviços especializados que tenham como objetivo oferecer aos alunos o atendimento educacional nas classes comuns em complementação (ou substituição) ao ensino regular.




Outra lei aprovada recentemente foi o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), que instituiu algumas regras referentes à adoção de medidas para a inclusão do portador de deficiência no âmbito do sistema educacional. Algumas imposições, como estrutura adequada, apoio às pessoas portadoras de necessidades especiais e qualificação profissional para o cuidado desses indivíduos, são dispositivos especificados na norma (CIRINO, 2016).
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) pode ser consultado na íntegra no site do Planalto (BRASIL, 2015).



















Fundamentados nessa nova lei e na de 1996, há um argumento comum a que devemos nos atentar: a educação escolar para todas as pessoas. A educação escolar real e efetiva para todos demanda ações governamentais e não governamentais. Apenas com o envolvimento da sociedade será possível o alcance de um novo horizonte de respeito entre os seres (figura 4).




Figura 4 – Educação escolar para todas as pessoas
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Quando usamos a expressão “educação especial”, o que queremos dizer exatamente com especial? A demanda específica faz referência às condições que podem ser necessárias a determinados alunos para viabilizar o cumprimento dos direitos de todos à educação (CIRINO, 2016, p. 24). Providenciar todo o aparato necessário para que aconteça a garantia do direito é tão importante quanto a própria existência do serviço em si. Na ausência dessas condições, é impossível garantir o direito a todas as pessoas.




Há uma variedade de condições que demandam a necessidade de auxílios ou serviços que vão permitir a participação no processo de aprendizagem. Pode ser a oferta de materiais e equipamentos específicos, os mobiliários, a rede de comunicação, a logística ou a metodologia; tudo contribui para que o processo de aprendizagem ocorra.




É notável na legislação nacional que trata da educação inclusiva a existência de uma reiteração do princípio do atendimento aos alunos especiais na rede regular de ensino, de maneira concomitante ao oferecimento de serviços especializados integrados ao ensino comum. Porém, o que se nota na prática é que a oferta é ruim, tanto pela qualidade como pela quantidade, ou seja, a rede de atendimento é insatisfatória para de fato garantir o acesso e a permanência no ensino. Os movimentos que lutam pela inclusão (parcial ou total) precisam também levar em consideração as particularidades locais. É preciso que cada lugar repare em suas próprias necessidades para pensar formas próprias de política de inclusão educacional. Deseja-se que, com a recente lei aprovada, movimentos que aperfeiçoem essa prestação possam ser fortalecidos (figura 5). 




Figura 5 – Esquema da inclusão


[image: ]Fonte: adaptado de Cirino (2016).







Há inúmeras dificuldades quando pensamos que, para que a inclusão social e a escolar aconteçam, é importante também uma intervenção em curto prazo nas diferentes instâncias da comunidade onde a vida do indivíduo está inserida. É imprescindível que se criem condições de acesso aos espaços comuns da vida cotidiana de uma comunidade, e por isso, é necessária a participação de todos, principalmente daqueles que trabalham para a universalização do acesso e da garantia de permanência, assim como a melhoria da qualidade do ensino integralmente. 




Considerações finais




Neste capítulo, abordamos conceitos da obra de Jean-Jacques Rousseau em que o autor explica como as pessoas se submetem às regras a partir das relações sociais. A partir do contrato social, as ações individuais devem respeitar as leis que levam em consideração a vontade geral. Há normas que regulam e limitam aquilo que os cidadãos podem ou devem fazer. Retomando as ideias do filósofo, observamos como as desigualdades entre os homens implicam a existência e a efetivação dos direitos das pessoas portadoras de alguma necessidade especial. O contrato social, segundo Rousseau, é uma metáfora que se refere ao pacto social e à possibilidade de defesa dos mais fracos diante da opressão dos mais fortes.




Um exemplo é a comparação entre elementos equitativos, como as cores. Sabemos que cada uma das cores é o produto das ondas de luz refletidas pelo objeto. Apesar de cada cor ter a sua particularidade, em grau de importância, elas são equivalentes. Portanto, é impossível dizer que o verde é “melhor” que o azul, pois cada cor possui sua particularidade e, nessa condição, são equivalentes.




A inclusão na educação tem sido discutida nos últimos anos, de modo a nos fazer refletir sobre a capacidade de transformação que a educação tem. Quando abordamos a teoria das armadilhas de pobreza, vimos que os investimentos públicos devem ser feitos em setores como capital humano, infraestrutura, capital natural, entre outros. A educação é um dos aspectos de maior influência na possibilidade de um sujeito sair de uma armadilha de pobreza.




A necessidade de mudarmos a maneira de pensar, de desigualdade para diferença, implica um amadurecimento da noção de respeito à diversidade. Deseja-se que, com os avanços conquistados no âmbito jurídico, movimentos que aperfeiçoem essa prática possam ser fortalecidos e oferecer cada vez mais qualidade às pessoas portadoras de necessidades especiais.
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